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PROJETO APROVADO COM APOIO DE HILDO ROCHA
FACILITA VACINAÇÃO CONTRA COVID-19

Publicado em 6 de março de 2021 por Minuto Barra

A proposta também autoriza a União, os estados e os municípios a assumirem a responsabilidade
de indenizar os cidadãos por eventuais efeitos colaterais provocados pelas vacinas.
Categoria: Destaque

https://minutobarra.com.br/destaque/
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O deputado federal Hildo Rocha trabalhou a favor e ajudou na aprovação do Projeto de Lei 534/21,
do Senado Federal, que autoriza os estados, os municípios e o setor privado a comprarem vacinas
contra a Covid-19 com registro ou autorização temporária de uso no Brasil. A matéria será enviada
à sanção do presidente Jair Bolsonaro.

“Ter contribuído para a aprovação desse projeto é, para mim, motivo de grande alegria. Trabalhei
bastante e defendi essa proposta porque sei que boa parte da população brasileira ainda continua
sofrendo e está muito preocupada com essa doença terrível chamada novo Coronavírus”, destacou
Hildo Rocha.

Setor privado

No caso do setor privado, as doses deverão ser doadas ao Sistema Único de Saúde (SUS) enquanto
estiver em curso a vacinação dos grupos prioritários definidos pelo Ministério da Saúde. Após a
conclusão dessa etapa, o setor privado poderá ficar com metade das vacinas que comprar, e estas
deverão ser aplicadas gratuitamente, nos trabalhadores das respectivas empresas compradoras
das vacinas. A outra metade deverá ser remetida ao SUS.

A proposta também autoriza a União, os estados e os municípios a assumirem a responsabilidade
de indenizar os cidadãos por eventuais efeitos colaterais provocados pelas vacinas.

Todas as medidas previstas no projeto se aplicam apenas às vacinas com uso autorizado pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), e o setor privado deverá fornecer ao Ministério da
Saúde todas as informações sobre a compra, a doação e a aplicação das vacinas contra a Covid-19.

Em 48 horas, o ministério deverá atualizar os painéis de informação sobre a aquisição e aplicação
dessas vacinas com os dados repassados.

Responsabilidade civil

A responsabilidade civil por possíveis efeitos colaterais da vacina é uma exigência feita por alguns
laboratórios, como Pfizer/BioNTech e Janssen, cujas vacinas ainda não chegaram ao Brasil. Para
cobrir esses riscos, a administração pública poderá constituir garantias ou contratar seguro privado
nacional ou internacional.

Atualmente, o País só tem duas vacinas à disposição (a CoronaVac e a Oxford-AstraZeneca). A Pfizer
já recebeu aval da Anvisa, mas as negociações para a compra ainda não foram concluídas.

Grupos prioritários

O plano divide a população prioritária em 27 categorias, começando com pessoas de 60 anos ou
mais institucionalizadas (em asilos, por exemplo); pessoas com deficiência institucionalizadas;
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povos indígenas vivendo em terras indígenas; trabalhadores de saúde; pessoas de 80 anos ou mais;
e assim sucessivamente. A população prioritária estimada é de cerca de 77 milhões de pessoas.

https://youtu.be/oG7jwJT2Ouo


